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ADVOGADO: Demóstenes Cezário de Almeida 
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL E
POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  SUSCITADA  DE
OFÍCIO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
OBSERVÂNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL QUANTO AO
DELITO  DE  LESÃO  CORPORAL.
MODALIDADE  RETROATIVA. PENA  EM
CONCRETO  DE  06  (SEIS)  MESES  DE
DETENÇÃO.  RÉU  COM  MAIS  DE  70
(SETENTA)  ANOS  DE  IDADE  NA DATA DA
PROLAÇÃO  DA SENTENÇA.  REDUÇÃO  DE
METADE  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
DECORRIDOS  MAIS  DE  01  (UM)  ANO  E  06
(SEIS)  ENTRE  O  RECEBIMENTO  DA
DENÚNCIA  E  A  PUBLICAÇÃO  DA
SENTENÇA.  ART.  109,  VI,  C/C  O  ART.  115,
AMBOS DO CÓDIGO PENAL.  EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE.  PLEITOS  PELO  NÃO
CUMPRIMENTO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS À COMUNIDADE E  ISENÇÃO DAS
CUSTAS  PROCESSUAIS.  MATÉRIAS  AFETAS
AO  JUÍZO  DE  EXECUÇÕES  PENAIS.  NÃO
CONHECIMENTO.

-  Sobrevindo a ocorrência de prescrição retroativa,
esta deve ser conhecida e declarada em qualquer fase
do processo, inclusive de ofício, sendo seu cômputo
calculado  para  a  extinção  da  punibilidade  do  réu,
com  base  na  pena  posta  em  concreto  pelo  Juiz,
devendo,  ademais,  a  sentença  ter  transitado  em
julgado para a acusação.
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-  “A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a
qualquer outra questão e precede o mérito da própria
ação penal.”

-  Pretendidos  o  não  cumprimento  da  prestação  de
serviços à comunidade e a isenção do pagamento das
custas processuais, em sede de apelação, as matérias
não devem ser conhecidas,  pois  afetas ao juízo das
execuções penais.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  declarar extinta a punibilidade, pela
prescrição retroativa, quanto ao crime de lesão corporal, e não conhecer dos demais
pedidos, por serem matérias atinentes ao Juízo da Execução Penal, nos termos do
voto do Relator. Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os
autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja,  expeça-se guia de
execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à  Presidência  do
Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da Comarca de Uiraúna/PB, João Sebastião,
devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art.  129,
§9º, do Código Penal, c/c o art. 7º, incisos I e II da Lei nº 11.340/2006 e art. 12 da
Lei nº 10.826/2003, conforme narrativa constante da exordial acusatória que passo
a transcrever (fls. 02/04):

“Consta do incurso Caderno Policial que na tarde
do dia 31 de março de 2013, o no Alto do Cruzeiro, localizado na Vila
Aparecida, zona rural de Uiraúna-PB, o denunciado João Sebastião
agrediu  fisicamente,  com  uma  faca  peixeira,  a  vítima  Maria
Aparecida Belo  da Silva  (laudo de  ofensa física  às  fls.  15),  como
também foi constatado que detinha a posse irregular de arma de fogo
de uso permitido.

Os  autos  revelam  que  o  denunciado  vive
maritalmente  com  Maria  Belo  Felipe  da  Silva  e  que  no  dia
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supracitado, o mesmo adentrou na residência do casal embriagado e,
sem qualquer motivo parente, pegou inicialmente uma espingarda que
tinha  a  posse,  quando  foi  em  direção  a  vítima,  sua  enteada,  que
também reside com o casal, com o intuito de feri-la.

Ato  contínuo,  a  genitora  da  referida  interviu  e
conseguiu retirar a arma das mãos do denunciado, oportunidade em
que  o  mesmo,  não  se  conformando,  pegou  uma  faca  peixeira,
conseguindo realizar o seu intento, chegando a atingir a vítima na
região do pescoço.

Infere-se que o acusado foi preso em flagrante e
levado  até  a  delegacia  para  que  fosse  efetuadas  as  devidas
diligências, sendo posteriormente liberado.

A  materialidade,  por  seu  turno,  encontra-se
consubstanciada no auto de apreensão e apresentação das armas de
fls. 14.”

À fl. 18 encontra-se o Auto de Apreensão.

Laudo de Ofensa Física (fl. 19).

Recebimento da denúncia em 07.10.2013 (fl. 49).

Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em Arma de Fogo e
Munição nº  0387/2013,  cujo  resultado foi  positivo,  ou  seja,  aptas  para  arma e
munição.

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as  alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 99/100) e pela Defesa (fls. 103/109), proferiu
Sentença  o  Juiz  singular  (fls.  111/120),  julgando  procedente  a  Denúncia  para
condenar João Sebastião como incurso nas sanções do art. 129, §9º, do Código
Penal,  c/c  o  art.  7º,  incisos  I  e  II  da  Lei  nº  11.340/2006  e  art.  12  da  Lei  nº
10.826/2003, aplicando-lhe as penas da seguinte maneira:

-  Para  o  crime  de  lesão  corporal:  após  a  análise  das
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, o Juízo a quo fixou a pena-base
de 07 (sete) meses de detenção, reconhecendo, em seguida, a atenuante prevista no
art.  65,  I,  do  CP,  por  ser  o  acusado  maior  de  70  (setenta)  anos,  definindo  a
reprimenda em 06 (seis) meses de detenção, à míngua de outras circunstâncias ou
causas de aumento ou de diminuição de pena a considerar.
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-  Para o delito de posse ilegal de arma de fogo: sopesando as
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, fixou a pena-base em 01 (um) ano de
detenção,  à míngua de circunstâncias atenuante ou agravantes, ou de causas de
aumento ou de diminuição de pena a considerar.

- Diante da regra do art. 69 do CP (concurso material) somou
as penas, definindo-a em  01 (um) ano e 06 (seis) meses de detenção, a serem
cumpridos em regime aberto.

-  Com  fundamento  no  art.  77  do  Código  Penal  aplicou  a
suspensão  condicional  da  pena,  durante  dois  anos,  condicionando  ao
cumprimento de prestação de serviços à comunidade, durante o primeiro ano de
suspensão.

Determinou ainda, o Magistrado de base, o pagamento pelo réu
das custas processuais.

Irresignado com o decisório adverso, recorreu o acusado a esta
superior  instância  (fl.  124),  requerendo em suas  razões  (fls.  141/148)  que  seja
absolvido quanto ao crime de lesão corporal,  sob a alegação de que não existe
prova material de que tenha praticado o fato delituoso. Alternativamente, requer a
redução da pena para o mínimo legal de 03 (três) meses de detenção. Pugna ainda
pela reforma da sentença a fim de eximi-lo da prestação de serviços à comunidade,
por ser um idoso de 76 anos de idade, afirmando não ter condições físicas e de
saúde para  prestar serviços.  Por fim, requer  a  isenção do pagamento de custas
processuais, por ser pobre na forma da lei.

Ofertadas  as  contrarrazões,  o  Ministério  Público  rebateu  as
alegações do apelo, pugnando que seja negado provimento à presente apelação (fls.
153/158). 

Já nesta instância, seguiram os autos à douta Procuradoria de
Justiça que, em parecer, opinou pela extinção da punibilidade em relação ao crime
de lesão corporal e pelo desprovimento do apelo quanto ao crime de posse ilegal de
armas (fls. 160/163).

É o relatório.
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VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL
O recurso é tempestivo, eis que interposto em 04.09.2015 (fl.

124),  tendo  sido  o  réu  intimado  pessoalmente  da  sentença  condenatória  em
04.12.2015 (fl. 131-v). Além de não depender de preparo, por se tratar de ação penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

MÉRITO

DA  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  –  Da  prescrição  da
pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa, em relação ao crime de
lesão corporal:

Suscito de ofício a prejudicial de mérito referente à prescrição
retroativa quanto ao crime de lesão corporal, nos moldes do art. 109, VI, c/c o art.
115, ambos do Código Penal, consoante as razões adiante delineadas:

Como é sabido, por ser matéria de ordem pública e vindo a se
configurar no processo, a análise da prescrição sobrepõe-se aos demais pleitos,
que, em razão disso, se tornam inócuos, pela perda de objeto.

Este, também, é o entendimento de Celso Delmanto (in Código
Penal Comentado. 6. ed., São Paulo: Renovar, 2002, p. 219):

“A prescrição  da  pretensão  punitiva  (“da  ação”)  é
matéria  de  ordem  pública.  Em  qualquer  fase  do
processo – de ofício ou a requerimento das partes –
deve  ser  decretada,  quando  reconhecida  (CPP,  art.
61). A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a
qualquer  outra  questão  e  precede  ao  mérito  da
própria ação penal.”

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela pena
efetivamente imposta (pena em concreto) e não pelo máximo da pena aplicável
(art. 110, § 1º, do Código Penal), devendo haver nos autos sentença condenatória
com trânsito em julgado para a acusação, sendo que o cômputo do tempo volta-se
para períodos anteriores à sentença, servindo para verificar se houve prescrição
pela  pena  em  concreto  em  alguma  das  faixas  prescricionais  que  precedem  à
sentença.
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In  casu,  tais  requisitos  se  anteveem  presentes,  pois  basta
observar que o apenado foi condenado à pena de 06 (seis) meses de detenção,
tendo a denúncia sido recebida em 07.10.2013 (fl. 49), e a publicação da sentença
se deu em 27.08.2015 (fl. 121). Então, para efeito de cálculo, considerando a pena
em concreto aplicada, o prazo prescricional se dá em 03 (três) anos, conforme art.
109, VI, do CP1.

Contudo, sendo o acusado maior de 70 (setenta) anos na data
da prolação da sentença, o prazo prescricional é reduzido pela metade, consoante
dispõe o art. 115 do CP, in verbis:

Art.  115  -  São  reduzidos  de  metade  os  prazos  de
prescrição  quando  o  criminoso  era,  ao  tempo  do
crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou,  na data
da sentença, maior de 70 (setenta) anos.

Assim,  contando  a  partir  do  recebimento  da  denúncia  até  a
publicação da sentença, verifica-se o entreato de 01 (um) ano, 10 (dez) meses e 20
(vinte)  dias,  cuja  pena  em concreto  aplicada  de  06  (seis)  meses  de  detenção,
prescreve em 01 (um) ano e 06 (seis) meses, conforme art. 109, VI, c/c o art. 115,
ambos do CP.

Salienta-se que durante tal interregno, não houve a suspensão
do processo  nem do prazo prescricional,  razão  pela  qual  o  referido  período é
contínuo, sem nenhuma causa interruptiva entre o recebimento da denúncia e a
publicação da sentença, portanto.

Desta feita, no caso  sub examine, já tendo decorrido o lapso
prescricional estabelecido na Lei Penal (CP 109, VI, c/c o art. 115, ambos do CP),
verificado entre a data do recebimento da denúncia e a data da publicação da
sentença, perde o Estado o jus puniendi, pelo decurso de prazo.

Deve-se ressaltar que a sentença transitou em julgado para a
acusação, já que, conforme assinatura à fl. 125-v, o representante do Ministério
Público tomou ciência da sentença no dia 02.09.2015, tendo transcorrido o prazo
recursal sem qualquer manifestação do Parquet.

Assim, não havendo recurso da acusação e tendo transcorrido

1 “Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º do art.
110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-
se: […]

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.
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mais de 01 (um) ano e 06 (seis) meses entre a data do recebimento da denúncia e a
publicação  da  sentença,  deve-se  decretar  extinta  a  pretensão  punitiva  por
ocorrência da prescrição retroativa.

A propósito, reza a Súmula n° 146 do Pretório Excelso:

“A prescrição  da  ação  penal  regula-se  pela  pena
concretizada na sentença, quando não há recurso da
acusação”.

A prescrição  da  pretensão  punitiva  é  causa  da  extinção  da
punibilidade,  que  impede  o  conhecimento  do  mérito  do  recurso  e  torna
insubsistente os efeitos da condenação, nesse sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL. Crime ambiental. Art. 38-
a da Lei nº 9.605/98. Sentença que desclassificou a
conduta descrita na denúncia para a prevista no art.
50 da Lei nº 9.605/98. Recurso do ministério público
e dos réus. Alegada dispensabilidade da perícia para
atestar a materialidade do delito previsto no art. 38-a
da Lei nº 9.605/98. Acolhimento da tese ministerial.
Materialidade  delitiva  que  pode  ser  comprovada
pelas  demais  provas  produzidas  nos  autos.  Dano
ambiental  plenamente  evidenciado.  Materialidade e
autoria  devidamente  comprovadas.  Parecer  técnico
de  vistoria,  levantamento  fotográfico  e  termo
circunstanciado de ocorrência ambiental que atestam
a  destruição  de  vegetação  secundária,  em  estágio
médio  de  regeneração,  do  bioma  mata  atlântica.
Declarações firmes e harmônicas das testemunhas e
dos  policiais  ambientais.  Condenação  pelo  crime
previsto no art. 38-a da Lei nº 9.605/98 que impõe.
Recurso  ministerial  provido  e  recurso  dos  réus
desprovido. Prescrição. Pena fixada em 1 (um) ano
de detenção.  Primeiro réu maior de 70  anos  de
idade  na  data  da  sentença.  Prazo  prescricional
reduzido  pela  metade.  Lapso  temporal  entre  o
recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da
sentença  condenatória  superior  a  2  (dois)  anos.
Redação  do  art.  109,  V,  do  Código  Penal.
Prescrição  da  pretensão  punitiva  do  estado,  na
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modalidade  retroativa,  decretada  ex  officio.  Pena
substitutiva  de  prestação pecuniária.  Adequação de
acordo  com  a  situação  econômica  do  acusado.
Redução,  de  ofício,  para  1  (um)  salário  mínimo
vigente à época dos fatos. Possibilidade da execução
da pena, em relação ao outro réu, de acordo com a
nova orientação do Supremo Tribunal Federal (HC n.
126292/SP).  Sentença  condenatória  confirma  em
segunda  instância  que  permite  o  imediato
cumprimento  da  reprimenda.  Determinação  de
ofício.  (TJSC;  APL  0000698-88.2010.8.24.004;
Mafra; Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Volnei
Celso Tomazini; DJSC 14/09/2016; Pag. 363)

57894949  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  Delitos  de
trânsito. Homicídio culposo (2x). Condenação.  Réu
maior  de  70  anos.  Prazo  prescricional  contado
pela  metade.  Prescrição  retroativa  pela  pena
concretizada.  Reconhecimento  da  extinção  da
punibilidade  de  ofício.  Recurso  prejudicado.
(TJPR;  ApCr  1535162-5;  Sertanópolis;  Primeira
Câmara Criminal; Rel. Des. Antônio Loyola Vieira;
Julg. 18/08/2016; DJPR 12/09/2016; Pág. 378)

94938426  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO.  RECURSO  EXCLUSIVO  DA
DEFESA.  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.
MODALIDADE  RETROATIVA.  PENA  IN
CONCRETO. RÉU MAIOR DE SETENTA ANOS
À  ÉPOCA  DA  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
PRAZO  PRESCRICIONAL  REDUZIDO  PELA
METADE.  PUNIBILIDADE  EXTINTA.
PREJUDICADA  A  ANÁLISE  DO  MÉRITO
RECURSAL.  1. A prescrição é matéria de ordem
pública,  que  antecede  o  exame do recurso e  há
que ser reconhecida e declarada preliminarmente.
2. Comprovado que o sentenciado era maior de 70
anos  à  época  da  prolação  da  sentença
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condenatória, reduz-se o prazo prescricional pela
metade  (art.  115  do  CP).  3.  Ausente  apelo
ministerial,  julga-se  extinta  a  punibilidade  do
acusado, pela ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva do Estado, se, entre os marcos interruptivos
descritos  no  art.  117  do  CP,  transcorreu  tempo
suficiente para operar-se o fenômeno. 4. Acolhida a
preliminar  e  declarada  extinta  a  punibilidade  pela
prescrição  da  pretensão  punitiva.  Prejudicada  a
análise  do  mérito  recursal.  (TJMG;  APCR
1.0680.12.000591-2/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Brum;
Julg. 25/05/2016; DJEMG 01/06/2016).

Nesses termos, por ser matéria de ordem pública, a prescrição
– no caso, relativa ao crime de lesão corporal – deve ser conhecida e declarada em
qualquer fase do processo, podendo até mesmo ser de ofício, nos termos do art. 61
do Código de Processo Penal.

AFASTAMENTO  DA  PENA  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS À COMUNIDADE E ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS

Requer  ainda  o  apelante  o  afastamento  da  condicionante  da
suspensão da pena, qual seja, prestação de serviços à comunidade, sob a alegação de
que não reúne condições físicas e de saúde para prestá-los, por ser idoso com mais de
76 (setenta e seis) anos de idade, bem como a  isenção do pagamento das custas
processuais, afirmando ser pobre na forma da lei.

Todavia,  cumpre  esclarecer  que  tais  pleitos  não  devem  ser
conhecidos, uma vez que o exame da falta de condições para cumprimento da medida
punitiva imposta, bem assim da impossibilidade financeira para arcar com as custas
processuais, são afetas ao juízo da execução, o qual pode atribuir, se for o caso, outra
penalidade mais adequada às condições físicas do réu, e permitir o parcelamento ou
suspender a execução das custas, devendo, portanto, estes pedidos serem formulados,
no momento oportuno, perante àquele juízo.

Aliás,  a  teor  do art.  148 da Lei  de  Execução Penal  (Lei  n°
7.210/1984), a presente insurgência recursal para não cumprimento da prestação de
serviços à comunidade é objeto da alçada do Juízo das Execuções Penais, por ser o
competente para tanto, pois lhe compete determinar a forma de cumprimento da
pena restritiva de direitos. Vejamos:
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“Art. 148. Em qualquer fase da execução, poderá o
Juiz,  motivadamente,  alterar,  a  forma  de
cumprimento das penas de prestação de serviços à
comunidade  e  de  limitação  de  fim  de  semana,
ajustando-as às condições pessoais do condenado e
às  características  do  estabelecimento,  da  entidade
ou do programa comunitário ou estatal.”

Outrossim, em relação às custas processuais, vale ressaltar que
se trata de consequência natural da sentença condenatória, porquanto reza o art.
804 do CPP que: “A sentença ou o acórdão, que julgar a ação, qualquer incidente
ou recurso, condenará nas custas o vencido.”

Sobre os pedidos supra, colhe-se da jurisprudência o seguinte:

“Cabe ao  juízo da execução penal a verificação da
possibilidade  de  substituição  da  pena  restritiva  de
direitos  imposta  pelo  juízo  da  condenação,  assim
como a constatação de veracidade e a viabilidade das
alegações  feitas  pelo  acusado.”  (TJMG  -  APCR
1.0261.10.009166-7/001; Rel. Des. Sálvio Chaves -
DJEMG 24/04/2015)

“É  da  alçada  do  juízo  da  execução determinar  a
forma de cumprimento da pena restritiva de direitos,
pelo que deixo de conhecer do pedido que objetiva
obstruir a aplicação das medidas previstas no art. 43,
I  e  II,  do  CP.  4.  Apelo  parcialmente  conhecido  e,
nesta  parte,  não  provido.”  (TJDF  -  Rec
2012.01.1.101822-9  -  Rel.  Des.  Silva  Lemos  -
DJDFTE 08/05/2015, pág. 153)

93904668  -  CRIME  DE  ENTORPECENTES
(ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06, C/C
ARTIGO  61,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  PENAL).
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PROVA.  PENA.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.  [...]  E
igualmente não prospera o pedido de isenção do
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pagamento  das  custas  processuais,  pois  a
obrigatoriedade do pagamento das custas decorre
de expressa previsão legal (artigo 804,  do CPP),
mesmo aos condenados assistidos pela defensoria
pública, como no caso concreto, sendo a eventual
impossibilidade  de  sua  satisfação  matéria  a  ser
solvida  junto  ao  juízo  da  execução. Correta  a
estipulação  do  regime  inicial  fechado  para  o
cumprimento  da  reprimenda  carcerária,  diante  das
peculiaridades  do  caso  concreto.  Apelo  improvido.
(TJRS;  ACr  179546-54.2013.8.21.7000;  Garibaldi;
Segunda Câmara Criminal;  Rel.  Des.  José  Antônio
Cidade Pitrez; Julg. 21/11/2013; DJERS 12/02/2014)
- Destaquei

48574980  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14, LEI Nº
10.826/2003).  ARMA  DESMUNICIADA.
ATIPICIDADE. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  GRATUIDADE  DE
JUSTIÇA.  COMPETÊNCIA  DA  VARA  DE
EXECUÇÕES PENAIS.  O crime tipificado no art.
14, da Lei nº 10.826/2003 é de perigo abstrato e de
mera  conduta,  que  prescinde  da  ocorrência  de
resultado  naturalístico  para  sua  configuração.
Irrelevante,  portanto,  que  a  arma  esteja
desmuniciada,  não  havendo  que  se  falar  em
atipicidade  da  conduta.  Precedentes. A isenção  do
pagamento das custas processuais é matéria afeta
ao  Juízo  de  Execuções  Penais.  Apelação
desprovida.  (TJDF;  Rec  2013.05.1.001634-4;  Ac.
790.343; Segunda Turma Criminal; Rel. Des. Souza e
Ávila; DJDFTE 22/05/2014; Pág. 199) - Negritei

Ante  o  exposto,  declaro  extinta  a  punibilidade, pela
prescrição retroativa, quanto ao crime de lesão corporal, e não conheço dos demais
pedidos, por serem matérias atinentes ao Juízo da Execução Penal.

É o meu voto.
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Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito
Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele participando, além de mim,
relator, o Exmo. Sr. Juiz Carlos Antônio Sarmento (convocado para substituir o Exmo.
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente à sessão de julgamento o  Exmo. Sr. Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
22 de Novembro de 2016.

João Pessoa, 22 de Novembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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